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			Apresentação:


			Os inícios e os fins


			Malgrado seu vigor (e mesmo seu frescor, apesar das primeiras rugas e de algumas angústias e autocríticas), a Ecologia Política não constitui um campo intelectual novo. Conforme irei expor com mais vagar na Introdução e, muito especialmente, no Cap. 2, podemos traçar a sua existência até, no mínimo, a década de 70 do século passado, ou mesmo a segunda metade da década anterior. É espantoso, diante disso, e considerando ainda a vitalidade e a relevância do pensamento político-ecológico na América Latina, que haja uma escassez tão grande de obras de referência sobre o assunto, em português. Essa escassez é, contudo, exatamente o problema que me estimulou a elaborar o presente livro. Problema que, tantas e tantas vezes, me afligiu em meio às minhas atividades de professor universitário, ao ter de indicar, para alunos de graduação, trabalhos sobre o tema em língua portuguesa que fossem, de uma só tacada, acessíveis e relativamente abrangentes.


			Imagino que o livro que o leitor tem em mãos possa ser útil para profissionais de campos de formação universitária bem variados, da Sociologia à Biologia, uma vez que a lacuna detectada afeta profissionais os mais diversos. Seja lá como for, por ironia do destino, é em relação à disciplina acadêmica chamada Geografia, da qual eu mesmo sou oriundo e que tem sido o meu “endereço profissional” oficial há três décadas, que se pode observar, pelas lentes da experiência brasileira, a mais significativa e curiosa distância em matéria de publicações específicas: desde os anos 1980, os geógrafos têm estado, ao lado dos antropólogos (e quiçá mais ainda que estes), à frente das iniciativas de cultivo e promoção da Ecologia Política, sobretudo se considerarmos o universo acadêmico anglófono; em contraste com isso, a Geografia brasileira tem se mostrado extremamente tímida (com as exceções de praxe, algumas até com destaque internacional) no que diz respeito ao interesse pelo campo em questão. Com efeito, a realidade da Geografia no Brasil, de resto tão vibrante e às vezes pujante, não nos deixa sequer imaginar que, longe de serem retardatários ou meros apêndices, os geógrafos de formação e seus ambientes de discussão têm estado, internacionalmente, entre os principais fomentadores de um rico veio de debates científicos e políticos (e filosóficos), o qual tem se expandido tremendamente nos últimos três decênios.


			As razões desse hiato não são fáceis de identificar com precisão, mas arrisco um palpite: o tipo de rejeição que os estudos sobre a natureza, comumente chamados de “Geografia Física” (e que, por motivos que mencionarei mais tarde, prefiro denominar, acompanhando Jean Tricart, Ecogeografia) sofreram entre os geógrafos brasileiros, a partir da virada para a década de 1980 e ao longo dela, deixou sequelas que foram e vão muito além de ressentimentos e desconfianças. A maneira como a “Geografia Crítica” ou “Radical” (na verdade, basicamente uma Geografia marxista, já que a presença libertária era, até o início do século XXI, inexpressiva, apesar de precursores do calibre de um Élisée Reclus ou um Piotr Kropotkin) penetrou e se instalou nestas plagas foi particularmente problemática. Patrocinou-se um — me desculpem o chavão — “jogar fora o bebê com a água do banho”, no que concerne a decretar a natureza como uma espécie de “ilusão” e, mais do que isso, tratar a “Geografia Física” como um empreendimento mais ou menos alienado e alienante, e até mesmo intrinsecamente conservador. Afirmar, contra a resistência dos positivistas mais empedernidos — os quais, não há como negar, eram legião nos anos 1980 e mesmo depois, na “Geografia Física” e nas ciências da natureza em geral —, que o nosso conhecimento da natureza não humana é sempre mediado pela história e pela cultura, e que a própria categoria “natureza” é social, exigiria realmente desprezar o saber gerado por geomorfógos, pedólogos, climatologistas e biogeógrafos? Hostilizar e indispor-se com colegas de departamento (e, queiram ou não, de profissão) seria um preço inevitável a pagar pela ousadia de se rechaçar a ideologia do “naturalismo”, isto é, da despolitização dos processos e problemas ambientais e da crença na necessidade de imitação metodológica dos estudos da sociedade pelos da natureza? A historicização do conhecimento sobre a natureza não humana exigiria, como premissa, o desinteresse e o menoscabo pelos fatores geoecológicos e as dinâmicas naturogênicas (ou seja, não criadas pelo homo sapiens)? Não me parece. Mas o fato é que tudo isso aconteceu, em maior ou menor medida. Para um campo como a Ecologia Política, que nitidamente depende de um diálogo de saberes, esses afastamentos (recíprocos e que se autorreforçam com o tempo) e essas incompreensões (mútuas, idem) só poderiam ser fatais. Daí, provavelmente, decorre a mais importante causa de os perfis acadêmicos de um Carlos Walter Porto-Gonçalves ou de uma Dirce Suertegaray — infensos aos muros e às cercas intradisciplinares que os geógrafos tão bem conhecem — ainda corresponderem, no Brasil, a exceções, e de forma alguma a uma regra.


			Há, todavia, algo de novo sob o sol. Uma certa environmental geography, que no fundo constitui uma retomada ou recuperação — ainda que sobre novas bases, epistemológica, teórica e metodologicamente — da velha tradição geográfica de procurar construir uma “ponte” entre os saberes sobre a natureza e a sociedade, despontou e vem ganhando adeptos desde a primeira década deste século, inicialmente no mundo anglo-saxônico, e cada vez mais igualmente em outros ambientes linguístico-culturais. Até certo ponto, trata-se de uma ironia, já que, muito mais que no interior da Geografia alemã ou mesmo da francesa, foi nos marcos da Geografia anglo-saxônica que a decretação unilateral (e um tanto míope, apesar das boas razões e intenções) da Geografia como uma “ciência social”, em detrimento de qualquer diálogo de saberes digno do nome, foi levada ao paroxismo nos anos 1970 e 1980. Na França e principalmente na Alemanha, onde se tentou preservar ao máximo aquela tradição (mas com o elevado custo, especialmente na Alemanha, de se manter quase inteiramente à margem da “renovação crítica” da disciplina), as perseguições, o dogmatismo e os expurgos nunca assumiram ares de moda. É curioso, mas explicável à luz da acachapante hegemonia da cultura acadêmica anglo-saxã e da língua inglesa, que também na Alemanha e na França, principais países no mapa da Geografia acadêmica até meados do século XX, as agendas de pesquisa e os gostos e preferências venham, cada vez mais, sendo ditados pelo mundo anglófono. De toda sorte, a environmental geography, que se beneficia do fato de a Ecologia Política ser forte desde os anos 1980 entre os geógrafos anglo-saxônicos, vem representando, por sua influência internacional, uma lufada de ar fresco. Ao mesmo tempo, no Brasil, em que já desde bem antes da década de 1980 houve, entre os geógrafos, notáveis precursores tanto no que concerne à Ecologia Política quanto no que se refere à Geografia Ambiental contemporânea — basta pensarmos em Orlando Valverde —, a Geografia Ambiental que começa a ganhar corpo entre nós constitui, também para o crescimento do interesse pela Ecologia Política, um sopro de esperança. Oxalá assim seja!


			• • •


			O título desta Apresentação acabou de ter um de seus componentes minuciosamente explicado. Os “inícios”, isto é, as origens, as motivações, dizem respeito, resumidamente, a um incômodo, para não dizer a uma perplexidade, com a pouquíssima oferta de textos de Ecologia Política que possuam as qualidades de abrangência temática e inteligibilidade de exposição que os recomendem como introduções a esse vasto campo. Passo agora, pois, a aclarar os “fins”, cujo sentido, aqui, é duplo. O primeiro, como o leitor adivinhou, é o de “finalidade”; o segundo sentido, porém, decerto que não é o de “término”, dado que o arremate, por provisório que seja, é tarefa, por suposto, para a Conclusão. O outro significado que ora nos interessa é o de “limite”, a definir o alcance, as possibilidades, as limitações do trabalho. Em outras palavras, é preciso demarcar a extensão e a profundidade da empreitada, para que não sejam geradas expectativas falsas ou indevidas.


			Ambientes e territórios se pretende uma obra meramente introdutória. Como tal, não poderia ter a ambição de cobrir um espectro temático muito amplo e tampouco (e muito menos) a de esgotar algum assunto. Longe de ser exaustivo, o livro busca, pelo menos, ser representativo dos principais debates contemporâneos, oferecendo uma visão panorâmica sobre o campo na atualidade e permitindo-se aprofundar em algumas discussões selecionadas. O público-alvo principal são os estudantes dos dois últimos anos da graduação, além daqueles em nível de pós-graduação. Afora os pesquisadores iniciantes e os jovens universitários em geral, presumo que profissionais experientes também possam tirar proveito do material de diversos capítulos, menos pela novidade dos assuntos que pelo enfoque, que provavelmente não lhes será sempre familiar. Acalento, ademais, a esperança de que muito do que este livro contém possa (retro)alimentar, não apenas dentro da academia, mas igualmente e sobretudo fora dela, o ativismo ambiental crítico e a prática de combater as iniquidades e as distorções.


			Acredito que este livro possa ter utilidade para os estudantes e estudiosos cuja formação se dá ou se deu em disciplinas tão diferentes quanto a Sociologia e a Biologia, a Antropologia e a Arquitetura, a Economia (Política) e a Engenharia Florestal, a Ciência Política e a Geologia (Ambiental), a História e os estudos de Saúde Pública e Sanitarismo. Isso é totalmente coerente com um campo de estudos que, por excelência, é interdisciplinar — e, idealmente, até mesmo transdisciplinar. No entanto, uma vez que a minha própria formação acadêmica ocorreu e a minha inserção institucional tem lugar no âmbito formal da Geografia, é aos geógrafos de formação, em primeiro lugar, que estão voltadas estas páginas. Não creio, porém, que isso implique qualquer desvantagem. Permito-me, a bem da verdade, imaginar que profissionais de outras áreas poderiam lucrar muito com um contato com a literatura e os enfoques advindos da Geografia, por incompletos e imperfeitos que sejam.


			Após a Introdução, em que os princípios que governam a minha visão da Ecologia Política e regeram a elaboração da obra — o pluralismo epistemológico, teórico e político-filosófico e o anticolonialismo — serão devidamente expostos, o Capítulo 1 trará a discussão de dois conceitos-chave: o de ambiente e o de território. Conforme argumentarei pormenorizadamente, o labor intelectual em torno do campo da Ecologia Política não pode prescindir desses dois conceitos geográficos, de modo que as reflexões que ocupam este livro se valerão, recorrentemente, desses conceitos e de conceitos deles diretamente derivados, tais como paleoambiente, ambiente construído, territorialidade, territorialização e desterritorialização, ou a eles indiretamente vinculados, a exemplo dos conceitos de ecossistema e geossistema. Na realidade, não é somente o trabalho de pesquisa e reflexão acadêmicas que depende desses conceitos: o mundo real das lutas por direitos tem, especialmente em décadas recentes, como bem atesta a América Latina, valorizado grandemente vocábulos e expressões que passam a ser elos de uma cadeia de intercâmbios menos ou mais explícitos e assumidos entre o saber científico-universitário e o saber local ou tradicional, atuando como termos técnicos (re)apropriados enquanto termos nativos: sejam mencionados, a título de ilustração, território e justiça ambiental.


			O Capítulo 2 se encarregará de apresentar uma versão resumida da história e das perspectivas da Ecologia Política, a partir de um olhar consciente de sua situacionalidade histórico-geográfico-cultural e ético-política — vale dizer, produto de um autor brasileiro, socializado academicamente nas últimas décadas do século XX no âmbito (sobretudo) da Geografia e que esposou, já cedo, ideias libertárias como autonomia, autogestão e horizontalidade que iriam, justamente, dar o tom de vários dos mais interessantes movimentos sociais do século XXI, inclusive no que tange ao debate em torno da “ecologia”. A partir daí, o que se segue, do Capítulo 3 ao Capítulo 6, é uma sucessão de temas específicos, porém tratados de maneira encadeada e bastante cumulativa, em que alguns assuntos selecionados serão objeto de aprofundamento. A seleção obedeceu ao critério de considerar não somente a relevância político-social, mas, ainda, o quão “vertebrador” de todo um conjunto de discussões um dado tema tem sido. O Capítulo 7, sobre aquilo que venho chamando de “direito ao planeta”, é um desaguadouro de grande parte das análises anteriores, ou uma verdadeira apoteose das preocupações político-ecológicas, encaradas a partir de um prisma libertário. Por fim, caberá à Conclusão arrematar o percurso de reflexão sobre a Ecologia Política, suas origens e propósitos, suas limitações e potencialidades e seus conceitos e temas principais, debruçando-se sobre uma tarefa difícil, porém necessária: um balanço provisório das realizações, possibilidades e novas aberturas que podemos vincular àquele campo de conhecimento, largamente localizado não apenas na interface entre as ciências da sociedade e as da natureza, mas, também, na interface da atividade científica com a reflexão filosófica e a prática política.


			• • •


			À semelhança de meu livro mais recente (Por uma Geografia libertária), mas à diferença da maioria de meus outros trabalhos, o estilo escolhido para o livro que o leitor tem em mãos acompanha o exemplo dado pelo filósofo Edgar Morin n’O método, sua obra-prima, na “Advertência do Tomo I”:


			Neste texto, passo do eu ao nós, do nós ao eu. O eu não é pretensão, é tomada de responsabilidade do discurso. O nós não é majestade, é companheirismo imaginário com o leitor. (MORIN, s.d.: Tomo I, p. 33)


			Eu já havia lançado mão desse artifício de oscilar entre o “eu” e o “nós” (inclusive escorando-me no citado trecho de Morin) em minha dissertação de mestrado, defendida em 1988, mas nas décadas subsequentes acabei me conformando, o mais das vezes, aos padrões estilísticos correntes das obras científicas, que prescrevem um estilo mais impessoal. Não vejo, porém, razão para uniformidade estilística a esse respeito, seja no interior de um trabalho, seja entre trabalhos de um mesmo autor. Mantenho uma relação única com cada livro que escrevo, seja pelo momento em que ele é elaborado, seja pelo seu objetivo, seja pela minha relação com o assunto, seja, ainda, pelo público a que se destina. No caso deste, seguir, novamente, o exemplo de Morin, adotado anteriormente aqui e ali, me pareceu válido e conveniente.


			Ainda sobre o estilo, uma advertência que também já fiz alhures: de vez em quando refiro-me ou dirijo-me “ao leitor”, forma que se arrisca, hoje em dia, a ser confundida com um linguajar machista. Não é. Faço alusão a um leitor genérico, pertencente à espécie humana, à humanidade — e é óbvio que incluo, entre os meus leitores, as leitoras. Ocorre que sou adepto de um estilo econômico, avesso a ficar repetindo “os leitores e as leitoras”, fórmula que sempre me soa redundante, a despeito de entender perfeitamente as legítimas intenções de quem faz questão de frisar os dois gêneros (coisa que, em inglês, com os vocábulos reader[s] e readership, é dispensada pelo próprio idioma, muito embora a preocupação emerja ali em outros casos, notadamente quando do uso dos pronomes pessoais). Tampouco adotei a prática de empregar fórmulas como “leitor@s” ou “leitorxs” — que, ao se revelarem inúteis na linguagem falada, me parecem pouco mais que muletas simpáticas e, no geral, contornáveis. A forma, de certa maneira, é o conteúdo, não se tratando, assim, de uma questão menor, como bem reconheço. Mas a adoção de estilos limitados ou canhestros (como a prática atualmente bastante difundida em países anglófonos, de simplesmente inverter as coisas e substituir, ao longo do texto, os velhos he/his patriarcais pelo she e pelo her, até mesmo em situações em que isso soa um tanto esquisito ou forçado devido ao contexto) não me parece uma alternativa satisfatória.


			Por último, permanecendo ainda no quesito “estilo”, alguns esclarecimentos sobre a citação de trechos em línguas estrangeiras. À semelhança de trabalhos anteriores da minha lavra, tomei uma decisão que aumenta consideravelmente o número de notas de rodapé e, por isso, não ajuda a tornar o texto mais leve, mas, em contrapartida, colabora com um objetivo mais importante, o rigor: forneço, para as traduções de línguas estrangeiras, também as passagens originais, no corpo do texto (quando for uma simples frase ou um membro de frase, com exceção de frases longas), ou, o mais das vezes, em notas de rodapé (quando forem duas ou mais sentenças, ou então uma frase extensa). Achei por bem oferecer esse tipo de informação ao leitor, posto que, com frequência, a força e a precisão de um argumento ou simples exemplificação se perdem um pouco com a tradução. Confesso que hesitei no caso dessa língua irmã e tão próxima da nossa como é o espanhol, pois não desejava sobrecarregar ainda mais o texto; acabei, entretanto, por me render a razões de praticidade e simetria, ponderando que não seria muito adequado limitar-me a reproduzir as passagens no idioma original. Observo, por fim, que sempre que não se indicar nada em contrário, as traduções são de minha autoria e inteira responsabilidade.


			Rio de Janeiro e Petrópolis, novembro de 2018.


		




		

			Dívidas e afetos


			Um livro de certo fôlego, ainda que consista em nada mais que uma obra introdutória como esta que o leitor tem diante de si, dificilmente vê a luz do dia sem que muitas pessoas concorram para isso, direta ou indiretamente. A autoria de um trabalho científico, por mais que pareça uma atividade solitária (e, muitas vezes, de certo modo realmente o é), depende das achegas proporcionadas e dos auxílios prestados por colegas, amigos e parentes, alunos, orientandos, agências de fomento e, sem dúvida, pelos atores sociais com os quais interagimos no âmbito de trabalhos de campo e, volta e meia, de colaborações diversas. Acumulamos tantas dívidas de gratidão que, lamentavelmente, corremos o risco de acabar esquecendo alguém.


			Algumas contribuições individuais e de grupos específicos, porém, são cristalinas. A primeira delas, como tem sido sempre desde 2012, é a de Marcia Alvarez Lopes de Souza. Sem sua solidariedade, eu não teria podido ruminar o conteúdo deste livro com a mesma tranquilidade; e sem seus conselhos e suas opiniões “de leiga”, talvez algumas decisões de minha carreira tivessem sido erradas, prematuras ou tardias. Ela é o esteio, o principal pilar e a voz sábia que me socorre nas horas de maior necessidade. Se seu amor inspira e se sua paciência encoraja, sua lucidez, quero assim crer, me contagia um pouco.


			Os colegas da Rede de Pesquisadores em Geografia (Socio)Ambiental, a RP-G(S)A, têm sido, desde abril de 2017, companheiros de uma jornada intelectual (ou político-intelectual, como gostamos de lembrar e salientar) que está ainda engatinhando, mas que já começou a dar frutos. Sua companhia tem sido um importante fator de estímulo para pensar e repensar os rumos, o papel e as possibilidades da Ecologia Política no Brasil. O grupo já está relativamente grande, e mesmo assim sei que, de mil maneiras, devo endereçar o meu “muito obrigado!” a todos os membros da RP-G(S)A — à qual desejo, repetindo os antigos: vivat, crescat, floreat! Com alguns colegas, porém, o intercâmbio tem sido, por diversas circunstâncias, mais intenso ou sistemático, e acho que é justo nomeá-los: Dirce Maria Antunes Suertegaray (UFRGS), entusiasta de primeira hora do esforço de criar uma tal rede; Luiz Fernando Scheibe (UFSC), geólogo que o destino tornou também geógrafo; Paulo Pereira de Gusmão, colega da UFRJ que tem sido um valoroso interlocutor e conselheiro no dia a dia; Rebeca Steiman, igualmente colega da UFRJ, cujo bom senso me tem sido de valor inestimável; Luciano Zanetti Pessôa Candiotto, que se tornou, além de um parceiro intelectual, um bom amigo; João Osvaldo Rodrigues Nunes, cúmplice no bom combate por uma ciência engajada; e, last but not least, Carlos Walter Porto-Gonçalves (UFF), a quem voltarei a fazer menção mais à frente.


			Meus orientandos e estagiários do Núcleo de Pesquisas sobre Desenvolvimento Sócio-Espacial (NuPeD) tiveram, mais uma vez, uma participação decisiva. No momento em que estas linhas saem publicadas, alguns dos que, nos últimos anos, contribuíram com sua energia e seu empenho para a realização de seus próprios trabalhos e também de iniciativas coletivamente gestadas e executadas, como a nossa série de “Debates (Socio)Ambientais”, nem sequer estarão mais no NuPeD. Mas todos, em maior ou menor grau, ajudaram a criar as condições e o ambiente de trabalho em que este livro surgiu. A eles, a minha sincera gratidão, talvez especialmente pela paciência quotidiana para com um orientador exigente, perfeccionista e um tanto temperamental. É na hora de agradecer aos colaboradores mais próximos, e que têm sido tantos, que o risco de cometer injustiças (ou de dar essa impressão) se torna maior. Pelo empenho em ser dedicados e constantes companheiros de trabalho, e não somente orientandos aplicados, cumpre individualizar os agradecimentos a três dos integrantes do núcleo de pesquisas que coordeno na UFRJ: Rafael (Rafael Luiz Leite Lessa Chaves), Roniere (Thiago Roniere Rebouças Tavares) e Wentzel (Thiago Wentzel de Melo Vieira), recebam o meu “muito obrigado!”.


			Também fora do Brasil tenho mantido um produtivo diálogo com diversos colegas. Penso ser justo destacar cinco, no que especificamente concerne aos assuntos abordados neste livro: Simon Springer (University of Newcastle, Austrália), Richard J. White (Sheffield Hallam University, Inglaterra), Gerd Kohlhepp (professor emérito da Eberhard-Karls-Universität Tübingen, Alemanha), Georgina Calderón Aragón (Universidad Nacional Autónoma de México) e Hugo Romero (Universidad de Chile). Com Simon, tive a oportunidade de conversar sobre as perspectivas de uma Ecologia Política libertária, por conta de um capítulo que preparei para uma das coletâneas por ele organizadas. Richard, dono de um coração imenso e generoso, tem sido um valioso interlocutor no que concerne a não negligenciar os direitos e as necessidades dos “non-human animals”. O intercâmbio científico que tenho mantido com Gerd, desde a época em que ele era meu orientador de doutorado (entre 1989 e 1993, em Tübingen), também ajudou a nutrir ou consolidar algumas das ideias que fluíram para as páginas deste livro. Danke schön, lieber Doktorvater! A Georgina devo, para além do excelente livro Construcción y reconstrucción del desastre, com que me presenteou em 2008, várias charlas agradabilíssimas, naquele ano e novamente em 2012, que volta e meia incluíram, como não poderia deixar de ser em nosso caso, os vínculos entre sociedade e natureza. O curso que, a seu convite, ministrei na Universidad Nacional Autónoma de México (UNAM) em 2012, “Sociedad, Naturaleza y Espacio: La Perspectiva Libertaria”, representou um ponto de inflexão em meu trabalho, pelo pretexto que me deu para aprofundar e sistematizar algumas reflexões. E a Hugo sou agradecido por expor para mim, em meio a gostosas conversações, a abordagem da Topoclimatologia Cultural, cujas implicações para a tarefa de qualificar geograficamente a noção de “mudança climática” precisam ser levadas muito a sério pela Ecologia Política.


			Gostaria, por fim, de expressar a minha gratidão a um dos dois grandes mestres brasileiros em matéria de Ecologia Política de cujos ensinamentos e de cuja amizade tive ou tenho tido a fortuna e o privilégio de desfrutar: Carlos Walter Porto-Gonçalves (o outro sendo Orlando Valverde [1917-
-2006], referência intelectual e ética, aliás, tanto para mim quanto para Carlos Walter). Responsável como ninguém, desde os anos 1980, por encorajar os geógrafos deste país a se dedicarem à Ecologia Política, sou grato a Carlos Walter pelo incentivo com que tem me brindado desde 1987, ano em que nos conhecemos. No ano de 2017 completaram-se exatos três decênios de livros emprestados, conversas animadas e esclarecedoras (e, como não poderia deixar de ser com Carlos Walter, salpicadas com tiradas de delicioso e inspirado bom humor) e, acima de tudo, muita cumplicidade político-intelectual. O presente livro e, por trás dele, a modificação de prioridades em minha vida profissional que ele representa, vieram com um “atraso” de muitos anos. O fato de finalmente virem, porém, se deve muito ao exemplo de Carlos Walter, tanto quanto ao de Orlando Valverde.


		




		

			Introdução:


			Por um olhar anticolonial e pluralista sobre a Ecologia Política


			Ainda hoje, a Ecologia Política costuma ser entendida como o encontro histórico de dois saberes: a Economia Política e a Ecologia — com a primeira, efetivamente, tomando a iniciativa de buscar a segunda e “resgatá-la” para propósitos de análise social (na acepção forte de recuperá-la e dar-lhe um sentido mais positivo, libertando-a de seu ranço naturalista e livrando-a de um contexto socialmente pouco ou nada crítico). Daí teria resultado uma espécie de “politização crítica” da Ecologia (ou, falando mais rigorosamente, do conhecimento nela buscado), concomitante a um maior envolvimento da Economia Política com problemas “ecológicos”. Esse modo de ver as coisas parece ser comum, acima de tudo, no ambiente acadêmico anglófono, se bem que não esteja ausente de outros espaços de reflexão e ativismo, como a América Latina. Tal interpretação encerra, porém, dois problemas: um reducionismo e uma imprecisão histórica.


			O reducionismo tem a ver com o fato de que, patrocinada por autores de figurino marxista, essa visão padece do vício de se enxergar na Economia Política, ou na dimensão econômica da sociedade, o fator de politização (crítica) da Ecologia por excelência. Com isso, deixa-se de fazer referência destacada àquilo que, de fato, mereceria o verdadeiro realce: a saber, que não se trata apenas da dimensão econômica da sociedade (e, por conseguinte, não se trata somente da Economia Política, marxista ou qualquer outra), mas sim das relações sociais, em sua integralidade e na multiplicidade de suas dimensões. Por mais que os marxistas se esforcem para argumentar que a Economia Política não consiste na “Ciência Econômica pura” preconizada pelos neoclássicos e seus assemelhados, é difícil negar que, por trás da superênfase dada à Economia Política, reside o conhecido economicismo do pensamento marxista.1


			Quanto à imprecisão histórica, ela tem a ver com a circunstância de que, ao contrário do que essa narrativa quer fazer crer, a Ecologia Política não teve uma única origem, e há, em seu “DNA epistêmico-político”, muito mais do que, simplesmente, uma influência da Economia Política marxista e de vertentes teóricas neomarxistas, ainda que essa influência, principalmente no mundo universitário anglo-saxão, tenha sido nitidamente hegemônica até pelo menos os anos 1990 (hoje já não é bem assim). Por mais que o campo se tenha diversificado em matéria de fontes de inspiração teóricas, o “mito fundador” de acordo com o qual a Ecologia Política surgiu a partir da confluência do saber ecológico com a Economia Política marxista (ou, antes, da releitura daquele por esta) vem sendo afirmado e repetido insistentemente, mesmo quando se concede, por exemplo, que o tipo de figurino marxista adotado e de compreensão do conteúdo da “Economia Política” (maior ou menor heterodoxia, maior ou menor dose de “estruturalismo”) nunca foi homogêneo (WATTS e PEET, 2004:9). Curiosamente, até mesmo aqueles que se sentem de algum modo incomodados pela persistência daquele “mito fundador” terminam, às vezes, por corroborá-lo (WALKER, 2006:387-389). Na verdade, também na América Latina o mais comum tem sido superenfatizar a contribuição do pensamento marxista no momento de apresentar as raízes da Ecologia Política (ver, p.ex., LEFF, 2015a e 2015b).


			Conforme será lembrado com mais pormenor no Cap. 2, a Ecologia Política teve diversas fontes de inspiração imediatas, e não somente uma. Para ficarmos em apenas dois exemplos, basta citarmos, para começar, a écologie politique de André Gorz, intelectual austríaco radicado na França e com simpatias existencialistas que, algumas vezes, publicou sob o pseudônimo “Michel Bosquet” (na verdade, seu verdadeiro nome era Gerhart Hirsch, sendo “André Gorz” um pseudônimo que se tornou tão conhecido que foi por ele praticamente adotado como seu nome real). Gorz, que entre os anos 1940 e 1960, sob a influência de Jean-Paul Sartre (com quem ele colaborou e de quem esteve muito próximo), encampara um tipo de neomarxismo filtrado pelo existencialismo sartriano, foi se distanciando mais e mais do pensamento marxista, na esteira de uma crítica do economicismo e de uma interlocução com o nada convencional filósofo austríaco Ivan Illich.2 Na época da publicação de seu livro Écologie et politique (BOSQUET, 1978), que inclui o inspirador ensaio “Écologie et liberté”, somente um audacioso malabarismo mental poderia nos levar a classificá-lo como pertencendo à tradição do materialismo histórico.


			Outro caso, a meu ver ainda mais eloquente, é o do neoanarquista Murray Bookchin. Ainda que Bookchin não tenha utilizado o rótulo “political ecology” para descrever o enfoque por ele adotado, aquilo que ele (tomando emprestada uma expressão cunhada pelo alemão Erwin Gutkind) chamou de social ecology é, evidentemente, nada mais que uma versão libertária da Ecologia Política. É revelador que os autores marxistas (e também outros) costumem situar a emergência da Ecologia Política na década de 1970, não sendo incomum, principalmente entre autores de língua inglesa, que os trabalhos considerados mais cristalinamente pioneiros sejam alguns textos da década de 1980. Isso chega a ser embaraçoso, se levarmos em conta que alguns dos mais relevantes e icônicos trabalhos de Bookchin, como o livro Our Synthetic Environment (publicado sob o pseudônimo “Lewis Herber”: HERBER, 1962) e o ensaio “Ecology and revolutionary thought” (de 1964, incluído na coletânea Post-Scarcity Anarchism [BOOKCHIN, 2004c]), são da década de 1960! O mais impressionante, mas não necessariamente intrigante, reside em que Bookchin quase nunca é citado por aqueles que, marxistas ou não, se dedicam a garimpar as contribuições iniciais para o nosso campo de conhecimento, muito embora não se trate de autor pouco conhecido.3 Seria mesmo uma surpresa um autor neoanarquista, e que ainda por cima foi largamente autodidata e fugia aos marcos disciplinares da Geografia, da Antropologia e da Sociologia, ser solenemente ignorado pela esmagadora maioria dos que se puseram a historiar a Ecologia Política?


			Seria possível citar outros exemplos que não se encaixam na forminha “Economia Política marxista”, mas, por ora, basta ficarmos por aqui. O assunto será retomado, como foi dito, mais à frente.


			Com isso, chegamos ao primeiro princípio que eu gostaria de enfatizar neste capítulo introdutório: o pluralismo epistemológico, teórico e político-
-filosófico. A Ecologia Política tem andado vinculada, praticamente sempre, a uma visão de mundo socialmente crítica e inconformista. Esse também, aliás, tem sido o caso do autor destas linhas. Isso não significa ser legítimo, porém, pretender fazer passá-la por um filtro intelectual e ideológico, para separar as influências legítimas das ilegítimas, e pior ainda: para estabelecer que apenas uma determinada corrente teórica (e política) equivaleria à Ecologia Política, como se somente ela fosse válida ou autêntica. É fundamental ter o desprendimento de não deixar que as nossas opções atuem como um coador, ou como um tribunal de pureza ou correção epistêmico-política. Agir de outro modo seria dogmatismo e sectarismo. Existem seguramente numerosas formas de se praticar a Ecologia Política — e, inclusive, por mais que muitos não aceitem, muitas formas de produzir conhecimento crítico.


			Preconceitos de vários tipos, porém, não têm faltado ao longo da história da Ecologia Política, e não se restringem a discriminações de fundo ideológico (como certamente tem sido o caso da negligência em relação à obra de Bookchin). Ao que parece, aos olhos de muitos autores anglo-saxônicos, a produção francesa tem sido vista, tradicionalmente, como (demasiado) “ativista” ou “militante”, além de muito ligada a um ambiente intelectual eclético em matéria de proveniência disciplinar ou institucional (ensaístas, sociólogos, ativistas ambientalistas etc.) e também no que concerne aos pressupostos político-filosóficos (extremamente variados), ao passo que a political ecology de língua inglesa corresponderia a um conhecimento mais “científico” e fundamentalmente vinculado à Geografia e à Antropologia, sendo que, talvez sobretudo no caso da Geografia, a influência do pensamento marxista seja marcante. Os franceses se mostram, às vezes, ressentidos, mas muitas vezes reconhecem essas linhas de distinção entre a sua écologie politique e a political ecology (GAUTIER e HAUTDIDIER, 2015; CHARTIER e RODARY, 2015). No caso dos pesquisadores, como alguns geógrafos, eles também têm reagido com a preocupação de demonstrar que a “sua” Ecologia Política é importante e “globalizável” (CHARTIER e RODARY, 2015) — pondo a nu, involuntariamente, uma nítida disputa entre um imperialismo acadêmico-epistêmico declinante e um outro, agora dominante, que se vale do trunfo que é ter a língua inglesa como idioma materno.


			Em meio a isso, a produção latino-americana tenta se firmar e mostrar sua pujança e sua originalidade: uma ilustração recente é a admirável obra coletiva Ecología Política latinoamericana: Pensamiento crítico, diferencia latinoamericana y rearticulación epistémica, em dois volumes (ALIMONDA et al., 2017).4 Ao mesmo tempo, com frequência, a contribuição de latino-americanos, africanos e asiáticos para esforços de natureza epistemológica e teórico-conceitual continua a ser, comumente, subestimada, permanecendo largamente invisível — com a notável exceção representada por aqueles intelectuais que, mesmo sendo originários da América Latina, da África ou da Ásia, estão baseados em universidades de países centrais, e sobretudo dos Estados Unidos, como Arturo Escobar (vide, p.ex., ESCOBAR, 2008) e Arun Agrawal (ver especialmente AGRAWAL, 2005), ou que têm uma circulação internacional já estabelecida, como Enrique Leff (vide, p.ex., LEFF, 2015a e 2015b). Eles equivalem, contudo, por assim dizer, à exceção que confirma a regra.


			Com isso, é chegado o momento de articular o segundo princípio que desejo aqui destacar: o do anticolonialismo, ou da rejeição da colonialidade dos saberes e práticas.5 A colonialidade — que se apresenta sob a forma dominante de eurocentrismo —, ainda que fenomenicamente diga respeito a um plano epistêmico e ideológico da realidade social, está visceralmente imbricada não somente com a dimensão política, mas também econômica, historicamente, em uma escala global, conforme aponta Aníbal Quijano:


			A incorporação de histórias culturais tão heterogêneas e diversificadas em um único mundo dominado pela Europa significou, para esse mundo, uma configuração cultural, intelectual, em suma, intersubjetiva, equivalente à articulação de todas as formas de controle do trabalho em torno do capital, para estabelecer o capitalismo mundial. De fato, todas as experiências, todas as histórias, todos os recursos e todos os produtos culturais acabaram sendo também articulados em uma única ordem cultural global em torno da hegemonia europeia ou ocidental. Em outras palavras, como parte do novo padrão de poder mundial, a Europa também concentrou sob sua hegemonia o controle de todas as formas de controle da subjetividade, da cultura e, especialmente, do conhecimento, da produção de conhecimento. (QUIJANO, 2000:209)6


			Se bem que a denúncia da colonialidade comumente se dê enquanto objeção ao etnocentrismo (via de regra, mais especificamente, do eurocentrismo), é necessário articulá-la, igualmente, com a objeção ao sociocentrismo. Esclareça-se que a distinção entre etnocentrismo e sociocentrismo não é algo que seja consensual, sobretudo porque o conceito de sociocentrismo ainda não se encontra solidamente firmado na literatura das ciências da sociedade. Adotarei, assim, uma visão operacional que me parece a mais apropriada, por ser, a um só tempo, clara e relativamente simples, e, por conseguinte, assaz útil. Enquanto o etnocentrismo significa julgar outra cultura (entendida como uma matriz cultural qualitativamente específica em termos de linguagem, costumes etc.) unicamente pelos valores e padrões da nossa própria, o sociocentrismo é a tendência de olhar para o mundo principalmente a partir da perspectiva do nosso grupo social (nossa classe ou nossa condição de moradores de um dado tipo de espaço, por exemplo), dentro do quadro de uma determinada matriz cultural. Assim posta, a diferença entre etnocentrismo e sociocentrismo emerge, em grande parte, como uma questão de escala: em contraste com o sociocentrismo, que geralmente está relacionado às diferenças (e preconceitos) de classe e grupo dentro de um país ou “sociedade” concreta (embora alguns usem o termo também para se referir a uma perspectiva tendenciosa em função de peculiaridades e ideologias “nacionais”), o etnocentrismo (especialmente na forma particular do eurocentrismo) costumeiramente se refere a preconceitos em um nível intercontinental/hemisférico. À luz disso, temos que o conceito de etnocentrismo é, de certo modo, mais abrangente que o de sociocentrismo, uma vez que a cultura (ou o imaginário) constitui um universo de referência especialmente vasto e complexo. Ao mesmo tempo, o conceito de sociocentrismo possui, em seu presente emprego, uma flexibilidade extraordinária, por permitir que se salientem aspectos variáveis, relativos a comportamentos de subgrupos específicos no interior de uma sociedade: os valores, hábitos, tradições e comportamentos de classes sociais, de subculturas ou “tribos” urbanas particulares, de moradores de espaços como as cidades grandes, médias ou pequenas, o campo, e assim sucessivamente. Os dois conceitos, pois, não se confundem, conquanto sejam bem próximos; eles se complementam reciprocamente, e seu uso combinado e sua articulação são valiosos para o tipo de reflexão que ora se enceta.


			Comecemos, para ilustrar o desafio da colonialidade dos saberes e práticas, por um dos numerosos casos dentro da literatura especializada que, a meu ver, exatamente por seu caráter sutil, podendo a muitos passar despercebidos, poderiam ser tidos por emblemáticos: quando Paul Robbins, um dos mais reputados ecologistas políticos de língua inglesa, observa que a Ecologia Política não se acha “restrita aos acadêmicos do ‘Primeiro Mundo’ [restricted to academics from the “first world”]”, para em seguida conceder que “as ideias e os argumentos críticos da Ecologia Política são frequentemente produzidos através da pesquisa e da escrita, do blogging, das filmagens e do trabalho de assessoria de incontáveis ONGS ou grupos de ativistas pelo mundo afora [the critical ideas and arguments of political ecology are often produced through the research and writing, blogging, filming, and advocacy of countless NGOs or activist groups around the world]” (ROBBINS, 2012:21), ele parece cometer um deslize semelhante a um ato falho: o mundo acadêmico é deixado de fora quando ele menciona as ONGs e grupos de ativistas “around the world”... Muitos colegas pesquisadores, inclusive entre aqueles (auto)declarados “progressistas”, “de esquerda”, “críticos” etc., baseados em universidades e centros de pesquisa de países capitalistas centrais, costumam agir pouco importando o grau de consciência que possam ter de seu enviesamento cognitivo — como se houvesse uma espécie de divisão intelectual do trabalho relativamente natural entre o “Norte Global” e o “Sul Global”: aos cientistas e intelectuais do primeiro cumpriria o papel de pensar o mundo, e portanto o de desenvolver teorias (quadros explicativos gerais) sobre a realidade, nas suas mais diferentes escalas geográficas, ao passo que aos cientistas e intelectuais do “Sul Global” caberia o modesto papel de estudar e pensar as suas próprias realidades locais e regionais, ou no máximo “nacionais”, mediante trabalhos empíricos. Teorizar e propor conceitos e métodos, vale dizer, proceder a exercícios de abstração e construção de narrativas e estratégias de investigação, descrição e explicação organizadoras da realidade — o que tem evidente relevância política e cultural — seria algo mais ou menos reservado àqueles inscritos nos espaços a partir dos quais se observaria o mundo privilegiadamente, dado que são os principais centros de gestão do território em escala internacional. Às vezes, como o trecho de Robbins citado deixa entrever, a própria produção acadêmica mais ou menos empírica (não necessariamente empirista!) oriunda do “Sul Global” permanece invisível ou é subestimada.


			Parece ser contraintuitivo, mas estou convencido de que é muito comum existir algum nível de discrepância entre o “solo ideológico” e a “atmosfera biográfica” — e isso é pleno de consequências em matéria de coerência política e ética no quotidiano. O “solo ideológico” é aquele substrato sobre o qual “caminhamos” de maneira razoavelmente consciente, fazendo opções por determinados princípios éticos, visões de mundo, ideologias, filosofias políticas e teorias; a “atmosfera biográfica”, de sua parte, é o “ar” concreto que respiramos no dia a dia, desde que nascemos e iniciamos o processo de socialização até o dia em que morremos. Da “atmosfera biográfica” recebemos todo tipo de influência, e essas influências nem sempre são consistentes com os valores éticos e políticos que racionalmente adotamos. O país ou a região em que vivemos, a época em que nossa mentalidade foi forjada, a família que tivemos e a educação que recebemos, a escola que frequentamos, o espaço no qual crescemos (o bairro, a aldeia, o loteamento irregular, a favela, o condomínio exclusivo, a pequena cidade, a metrópole, a área rural): tudo isso e muito mais nos condiciona lentamente, como propaganda subliminar, e não é incomum nem sequer nos apercebermos disso. Por essa razão é que, volta e meia, somos flagrados (ou nos flagramos) reproduzindo cacoetes conservadores ou fazendo piadinhas infames, mesmo quando nos acreditamos o suprassumo da “correção política” e do espírito tolerante e progressista. Quando temos consciência de que fazemos pose e encenamos uma postura ideológica determinada para sermos mais bem aceitos ou “vender uma imagem” conveniente, somos hipócritas; mas, o que dizer quando nem sequer percebemos (ou aceitamos) que, pelo menos em certas circunstâncias, corporificamos contradições? Por trás do (auto)engano desse tipo há uma hipocrisia estrutural que se assenta sobre o descompasso entre “solo ideológico” e “atmosfera biográfica”.


			No que diz respeito ao ambiente acadêmico, na Ecologia Política e além, faz-se mister tentar manter-se em estado de alerta quanto ao constante risco de escorregarmos e cairmos nas armadilhas preparadas pela discrepância entre “solo ideológico” e “atmosfera biográfica”, o que nos leva a cometer incoerências e injustiças. A constante vigilância, porém, precisa ser acompanhada da aceitação de que a produção teórica, conceitual e metodológica não é um luxo a ser reservado para alguns: “teorizar de volta”, ou seja, oferecer teorias e filosofias alternativas (e conceitos e métodos alternativos) como uma resposta do “Sul” ao conhecimento exportado pelo “Norte” é um ato de afirmação de autonomia e luta contra a heteronomia. É um ato de saber e de poder ao mesmo tempo, por intermédio do qual buscamos interpretar o mundo com base na nossa vivência e nas nossas necessidades — mas sem provincianismo: para isso combinamos e articulamos as várias escalas geográficas. Se ninguém pode viver por nós e sentir por nós, ninguém pode pensar por nós. As trocas intelectuais são essenciais, e a atividade científica (e filosófica) possui um espírito tendencialmente cosmopolita. O cosmopolitismo, sem embargo, é algo que buscamos a partir de “lugares de enunciação” ou “lugares de fala” específicos7; ignorar isso é cair em uma cilada armada por outros ou por nós mesmos. Como dizia Tolstoi: “se queres ser universal, começa por pintar a tua aldeia”. O cosmopolitismo generoso é aquele que procura pensar também o Outro — não pelo Outro.


			Chegamos, a esta altura, a um ponto crucial. O defeito ético-político de pretender “pensar pelo outro” não é algo que se limite a um plano acadêmico e a um nível escalar internacional, referente aos preconceitos de intelectuais e pesquisadores do “Norte Global” contra aqueles do “Sul Global”. Restringir o problema a isso seria amesquinhar incrivelmente o tema e o desafio, e mais: carregaria, seguramente, uma forte dose de sociocentrismo. Será que a problemática da invisibilidade da produção de determinados tipos de saber é algo que prejudica somente pesquisadores e intelectuais de classe média, em geral baseados em grandes cidades e universidades da América latina, África e Ásia? E quanto ao saber (e às vidas, aos padecimentos, às experiências, às lutas) dos atores/sujeitos que vivem, trabalham e às vezes se mobilizam e resistem em espaços como periferias pobres e favelas, áreas camponesas, quilombos ou aldeias de caiçaras, e, obviamente, os espaços não ocidentais ou fracamente ocidentalizados de povos e populações cujas línguas maternas nem sequer são europeias (no caso da América Latina, da África e da Ásia), ou dos atores/sujeitos que vivem em guetos ou outros espaços “de minorias” ou imigrantes, ou em espaços de resistência política e contracultural como prédios ocupados (nos Estados Unidos e na Europa)? A organização sul-africana de shack dwellers (sem-teto, no sentido de ocupantes e posseiros urbanos) Abahlali baseMjondolo vem promovendo há muitos anos slogans que todos nós poderíamos adotar e repetir como um mantra: “falem com a gente, não sobre a gente” (“talk to us, not about us”), ou ainda “falem com a gente, não pela gente” (“talk to us, not for us”), além de “nada para nós, sem a gente” (“nothing for us, without us”).8 Em outras palavras: solidariedade e diálogo, sim; tutela (ainda que “bem-intencionada”), não.


			Com efeito, a Ecologia Política não é apenas um saber acadêmico ou científico: ela é um saber surgido, formalmente, no interior de espaços de produção de saber animados por uma classe média progressista ou radicalizada urbano-metropolitana, em parte dentro e em parte fora das universidades (isso varia de acordo com o país). Ao mesmo tempo, ela sempre procurou estudar e, em princípio e por princípio, valorizar a produção de conhecimento realizada por atores/sujeitos situados fora do contexto urbano-metropolitano, universitário e de classe média: camponeses, ribeirinhos, indígenas etc. Isso significa que, ao mesmo tempo em que foi assomando como um campo de saber político-ativista e, especialmente em alguns países, também fortemente e cada vez mais um campo acadêmico interdisciplinar (apresentar e discutir com algum detalhe essa história é uma das finalidades do Cap. 2), a Ecologia Política igualmente se enraíza e se nutre dos conhecimentos, das experiências e das lutas gerados por atores/sujeitos cujos “lugares de fala” não são as universidades. Sem embargo, não basta valorizar os aportes do saber “tradicional”, “popular” ou “local”9 apenas empiricamente, com o intuito de informar a teorização acadêmica (do “Norte” ou do “Sul”), mas sim como narrativas organizadoras do mundo dotadas de valor intrínseco, por mais que sejam passíveis de discussão, ressalvas e discordância (como, aliás, qualquer conhecimento). Se os ecologistas políticos quiserem, de fato, servir a uma causa que mescla a produção de conhecimento e uma tentativa de ajudar a tornar o mundo ao menos um pouco melhor — produzir conhecimento, portanto, capaz de ajudar a transformar para melhor a realidade sócio-espacial —, em vez de meramente se servir dos conhecimentos gerados pelos atores/sujeitos com os quais interagem, a superação do sociocentrismo (e não apenas a denúncia do eurocentrismo) há de ser uma meta constante. Não há como produzir um saber que seja consistentemente anticolonial e verdadeiramente crítico quando não se acalenta essa preocupação.







		

			1. Ambiente e território, dois conceitos cruciais


			Parece óbvio que um conhecimento que lida com questões atinentes a problemas ecológicos e, por conseguinte, que remetem à superfície da Terra, não pode prescindir de conceitos espaciais. Dentre os muitos conceitos espaciais de que os praticantes da Ecologia Política necessitam se servir, dois merecem ser realçados: ambiente e território.


			À primeira vista, ambos poderiam ser entendidos como maneiras de qualificar o conceito de espaço geográfico. Este compreenderia as “esferas” de que falam as ciências da natureza — litosfera, atmosfera, biosfera, hidrosfera e criosfera — e, como coroamento, aquilo que muitos chamam de “tecnosfera”, e que eu prefiro chamar de a Terra como morada humana. Do ponto de vista tanto das geociências (em sentido estrito, isto é, atinente a disciplinas apenas das ciências naturais) quanto das ciências da sociedade, o espaço geográfico parece ser mais abrangente que qualquer um daqueles outros conceitos. Em princípio, de fato, ambiente e território aparentam ser derivações lógicas da ideia de espaço geográfico, ou, dizendo de outra forma, modalidades ou aspectos do espaço: o território seria o espaço qualificado através do prisma das relações de poder e o ambiente seria a dimensão do espaço geográfico que nos remete às “esferas” supramencionadas, e particularmente às cinco primeiras, da mesma maneira que o conceito de lugar qualifica o espaço sob o ângulo do simbolismo e da cultura, a paisagem enfatiza a face visível do espaço, e assim sucessivamente. Sem embargo, as coisas, quando olhadas com mais atenção e profundidade, estão longe de ser assim tão simples quanto essa interpretação preliminar faz crer.


			Consideremos o conceito de ambiente. A partir do momento em que transcendemos a visão limitante que tende a reduzi-lo a um “meio ambiente”, ou seja, via de regra, à natureza não humana (litosfera, atmosfera, biosfera, hidrosfera e criosfera, ainda que às vezes fazendo-se menção à “tecnosfera” como um mero apêndice e de modo superficial), o ambiente passa a revestir-se de uma considerável complexidade. Ao deixarmos de ignorar a sociedade ou tratá-la como um simples fator adicional despido de maior interesse (o famigerado “fator antrópico” dos biólogos e geocientistas stricto sensu), entendendo o ambiente terrestre enquanto a Terra como morada humana, ele deixa de ser apenas uma maneira de se qualificar o espaço geográfico para, com efeito, se tornar algo tão abrangente quanto ele — ou até mesmo mais... Senão, vejamos.


			Se incluirmos no espaço geográfico também todos os seres vivos e as próprias pessoas, assim como os bens móveis socialmente produzidos, estaremos, provavelmente, estendendo em demasia a ideia de espaço, que, dessa forma, praticamente se confundiria com a própria realidade total e, por conseguinte, perderia qualquer especificidade teórico-conceitual. É bem verdade que, ao mesmo tempo, não podemos, cartesianamente, decretar uma espécie de fronteira absoluta entre o espaço, notadamente os componentes do substrato espacial material (solo, cobertura vegetal, corpos líquidos, infraestruturas materiais da sociedade etc.), de um lado, e os animais, indivíduos humanos e assim sucessivamente, do outro: basta retirarmos as pessoas da paisagem para, na maioria esmagadora dos casos — da praia de Copacabana ao centro comercial de uma metrópole —, aquela nos parecer artificial, estranha, “vazia”. Seja lá como for, a despeito das evidentes superposições entre a ideia de espaço e os vários elementos que existem sobre, por meio e através do espaço (e que visualizamos na qualidade de elementos da paisagem), é provável que, instintivamente, a maioria de nós levante ressalvas diante de qualquer proposta de tornar o espaço geográfico, sem maiores sofisticações, como equivalendo a “tudo o que vemos” (ou poderíamos ver).


			O ambiente, ao ser reduzido ao “meio ambiente”, atua mais facilmente, sem dúvida, como um subconjunto do espaço geográfico (mas, mesmo assim, não sem arestas, como atestado pelos animais não humanos, que tampouco seriam, trivialmente ao menos, diretamente parte do espaço). Contudo, principalmente quando não aceitamos essa restrição e passamos a encarar o ambiente como algo que vai muito além da natureza não humana e seus “elementos e fatores bióticos e abióticos”, é que vemos melhor como a relação entre os conceitos de ambiente e espaço geográfico é complexa. Ao parecer ter uma vocação maior para, sem dificuldade alguma, acomodar, dentro
de seu universo lógico, toda a matéria e todos os tipos de fluxos, o conceito de
ambiente, que inicialmente nos pareceu situado em um nível “inferior” ao de espaço geográfico, na realidade parece ser-lhe equivalente em extensão, ou, dependendo do ponto de vista, até mesmo mais amplo. Por conseguinte, o ambiente, uma vez compreendido em seu sentido mais lato, pode ser encarado, em uma primeira aproximação conceitual, como sinônimo de espaço geográfico; mas, em uma segunda aproximação, ele nos surge como um conceito complementar, que ora parece apenas qualificar o espaço (o ambiente como um conceito que, de imediato, nos sugere características e aspectos que têm a ver com as relações entre “sociedade” e “natureza”, características e aspectos esses que não estão propriamente no cerne de outros conceitos espaciais, como território e lugar), ao passo que ora parece, no fundo, ser até mesmo mais extenso que o conteúdo recoberto pela ideia de espaço geográfico.


			Alguns diriam que essa dificuldade em traçar fronteiras conceituais rígidas e lineares é expressão de uma realidade dialética; outros, inspirados em certos debates da Matemática e da Lógica das últimas décadas, provavelmente afirmariam que estamos perante situações características da chamada “lógica nebulosa” (fuzzy logic), proposta pelo matemático azerbaijano-estadunidense Lotfi A. Zadeh nos anos 1960 e 1970. Da minha parte, acompanhando o filósofo greco-francês Cornelius Castoriadis, sugiro que essa realidade complexa é melhor captável com recurso ao que ele denominou “lógica dos magmas”, em que o dogma cartesiano (e positivista) do “claro e distinto”, segundo o qual a elucidação da realidade repele indeterminações, zonas cinzentas e incompletudes, é frontalmente desafiado (CASTORIADIS, 1975, 1986c, 1986d, 1997c e 1999b).


			Na verdade, o território, na qualidade de espaço definido por e partir de relações de poder (ou, mais exatamente, de uma projeção espacial das relações de poder), também é um exemplo de como as fronteiras conceituais são fluidas. Sendo um “campo de força”, o território é, simultaneamente, espaço e relações sociais: a rigor, trata-se de relações sociais (e mais particularmente de poder) que se projetam sobre um substrato espacial material de referência. (O conceito de lugar opera da mesma forma, só que, aí, o que está em primeiro plano não são as relações de poder, mas sim as imagens espaciais, as topofilias e topofobias, as identidades sócio-espaciais.)10


			O conceito de território, de toda sorte, é basicamente sócio-espacial: ou seja, ele nos remete, fundamentalmente, àquela dimensão do espaço geográfico que é o espaço social, que corresponde ao espaço geográfico material e imaterialmente produzido pela sociedade, e que deve ser desvendado por meio de estratégias metodológicas desenvolvidas pela pesquisa social ou, mais precisamente, sócio-espacial. Já o conceito de ambiente é, epistemológica e teoricamente, nitidamente um híbrido: ele possui facetas distintas e complementares que o tornam um conceito compartilhado pelas ciências da natureza e da sociedade, referente a uma realidade multifacetada cujo esclarecimento exige a solidariedade entre estratégias metodológicas bem diversas.


			De um ângulo político-ecológico, como ficará evidente ao longo deste livro, os conceitos de ambiente e território se complementam mutuamente de modo visceral. O ambiente nos sugere (se bem que amiúde de uma forma reducionista e ardilosa, conforme já sugeri anteriormente) a conexão entre as ideias de espaço e natureza, ao passo que o território nos guia para o domínio das relações entre espaço e poder. Cada um deles possui, todavia, como já começamos a ver, as suas especificidades e a sua própria carga de controvérsias. Tudo isso merece ser examinado mais pormenorizadamente do que fizemos até agora. Vamos começar pelo conceito de ambiente, explorando os detalhes do que foi, nos parágrafos anteriores, apenas esboçado. A título de preparação, no entanto, pode ser bastante útil mergulharmos um pouco em um assunto fascinante: o verdadeiro caleidoscópio intelectual que é a ideia de natureza.


			• • •


			No princípio era o... Big Bang. Isso parece um gracejo, mas não é: começar a discussão pelo cosmos ou universo, ou mais especificamente por sua origem, tem uma utilidade geralmente insuspeitada para uma discussão de conceitos espaciais como espaço geográfico e ambiente. Interessa-nos, na Ecologia Política, a Terra como morada humana; não obstante, é válido e relevante, por uma questão de lógica (o que terá implicações teórico-
-conceituais menos ou mais sutis), recordarmos que a Terra não é apenas a morada do homo sapiens,11 e que a nossa espécie fez sua aparição muito recentemente, se considerarmos uma escala de tempo cosmológica. O Big Bang, pelas medições mais atuais, teve lugar há mais de treze bilhões de anos, ao passo que os seres humanos anatomicamente modernos surgiram por volta de 200.000 anos atrás (o planeta Terra formou-se há cerca de 4,5 bilhões de anos).


			Muito embora certas interpretações do conceito de espaço geográfico o amarrem, sem maiores cuidados, à presença da sociedade, isso não parece razoável. Ora, por acaso não havia espaço geográfico quando os dinossauros dominavam a Terra, entre os períodos geológicos Triássico e Cretáceo (ou seja, entre 230 e 65 milhões de anos atrás)? O mesmo se aplica, por óbvio, ao conceito de ambiente. Do ponto de vista lógico, não faz o menor sentido deixarmos de lado a informação de que houve paleoambientes, espaços que se formaram em priscas eras e que serviram de habitat para numerosíssimas espécies vegetais e animais (e de protistas, moneras e vírus), muito antes que a espécie humana ou mesmo os seus ancestrais mais imediatos tivessem aparecido.


			Seja como for, em termos práticos, sem dúvida alguma, faz sentido nos atermos, quando falamos de ambiente (ou de espaço geográfico), a uma situação em que a presença e as marcas humanas são indissociáveis de tudo o que vemos e, cada vez mais, de tudo o que nos influencia. Em uma escala macroscópica, e notadamente em uma escala das paisagens que a vista pode alcançar, não existe mais, em última instância, algo como uma “natureza intocada”: mesmo que nos posicionássemos na Groenlândia, nas imediações do Polo Norte, ou então na Antártida, ou mesmo no interior aparentemente mais recôndito da Floresta Amazônica, ou ainda em alto-mar, não seria fácil, hoje em dia, aceitar que estaríamos diante de uma paisagem prístina e absolutamente inalterada pela sociedade. Pensemos na mudança global e em seus efeitos sobre as geleiras; pensemos não apenas nas muitas camadas de ocupação humana até mesmo das florestas tropicais, ao longo dos milênios, mas também nos efeitos atuais da mudança climática global sobre os regimes de chuvas que afetam até mesmo as selvas mais fechadas; pensemos, também, no lixo nos oceanos, a começar pelo plástico que se acumula até no fundo dos mares e nas partículas de microplástico derivado da quebra do plástico de utensílios, que hoje em dia se conta pelos milhares de toneladas espalhadas pelos oceanos do globo; pensemos, ainda, nas sucatas e detritos (satélites desativados, destroços de engenhos diversos etc.) que orbitam em volta do nosso planeta (space debris): até mesmo em escala local, e ainda que não percebamos isso à primeira vista, as marcas da presença humana lá estão, em praticamente qualquer pedacinho da superfície terrestre.12


			Notemos, ademais, que até mesmo em uma escala microscópica a capacidade de intervenção humana sobre a matéria já chegou, e de maneira cada vez mais impressionante. Alterações em escala microscópica não chegam a ser, no fundo, novidades absolutas: basta nos lembrarmos da criação de uma liga metálica como o bronze, mais de cinco mil anos atrás. Todavia, foi a partir da “Revolução Química” dos últimos séculos, que alcançou proporções industriais no século XIX, que a produção de novas substâncias (compostos sintéticos) passou a penetrar os mais diversos aspectos da vida social: os plásticos e outros polímeros sintéticos, em particular, parecem estar literalmente em todo lugar, das canetas aos automóveis, dos frascos e recipientes ao vestuário, das tintas às armações de óculos, do computador à mochila. Macroscopicamente, o mundo em que habitamos, ao menos nas cidades, está repleto de objetos e superfícies que, no plano microscópico, são artificiais. Isso sem contar toda uma série de substâncias artificiais que, menos ou mais voluntariamente, ingerimos, de alimentos processados a medicamentos, não esquecendo, por fim, do consumo claramente involuntário de agrotóxicos e congêneres. A isso tudo, ainda precisamos acrescentar o universo de intervenções relacionadas com a engenharia genética e a capacidade tecnológica crescente de manipular o genoma, utilizando a biotecnologia, assim como a fronteira da nanotecnologia.


			Existe, porém, outro sentido, mais sutil e, por assim dizer, não diretamente material, em que podemos dizer que a influência humana está sempre e desde sempre presente (para nós, humanos) no ambiente como objeto percebido: o terreno da cognição e da percepção. Em outras palavras: por mais que haja um “algo” que existe fora do observador humano histórica e culturalmente situado, o objeto percebido jamais é trivialmente dissociável do sujeito cognoscente. No limite, porque as próprias palavras e ideias de que nos servimos para expressar o que vimos e vemos são socialmente construídas, não menos que as estradas, os campos de cultivo e os arranha-
-céus (em um certo sentido, até mais). As ideias (valores, noções, conceitos, mitos...) ou, como diria Castoriadis, “significações sociais imaginárias” (ver, p.ex., CASTORIADIS, 1975 e 1986c), são socialmente construídas, e assim a realidade social, natureza aí incluída (enquanto “natureza-para-a-sociedade”, ou seja, a natureza tal como percebida pelos seres humanos e com cujos elementos eles interagem) é, sempre, fruto de um processo mediado pela cultura e pela história.


			Significaria isso, portanto, que a “natureza” é ou tornou-se uma ilusão? De forma alguma; como muitas outras coisas, isso também é uma questão de escala — espacial e temporal. Por mais que, na escala das macroestruturas visíveis e até mesmo invisíveis a olho nu, cada vez menos faça sentido pensar em algo como uma “natureza intocada”, é evidente que há uma miríade de processos, dinâmicas e estruturas que não são antropogênicos, vale dizer, não foram gerados pela sociedade: as cordilheiras dos Andes ou do Himalaia, os maremotos e os terremotos, ou os próprios continentes, os mares e oceanos, os ciclos do hidrogênio, da água ou do carbono, e assim sucessivamente, até o nível dos organismos e microrganismos. Há, evidentemente, uma infinidade de macro e microestruturas e macro e microentidades naturogênicas, e os processos naturogênicos continuam a existir: desde aqueles muito além de nossa capacidade de controle ou impacto, como a força gravitacional (que podemos, contudo, “driblar” por meio da tecnologia que nos trouxe a aviação, os satélites artificiais e as viagens espaciais), até aqueles que cada vez mais acabamos por afetar, conforme ilustrado pelo recuo das geleiras e outros efeitos do aquecimento global, na medida em que isso contenha um componente antropogênico, e pela seleção artificial de espécies, que a humanidade pratica há milênios.


			Deixando um terreno um pouquinho menos óbvio, há também aqueles processos, dinâmicas e estruturas que, embora muitas vezes desencadeados ou decisivamente influenciados ou agravados pela ação humana, não são propriamente manejáveis ou inteiramente controlados pela sociedade. Nessa categoria entram a chuva e a neblina ácidas, assim como os desmoronamentos e os deslizamentos.


			Por fim, resta uma questão essencial, que é a concernente a um domínio do real que, definitivamente, não foi criado por mãos humanas (muito embora, de maneira bastante limitada, estejamos já fazendo experimentos nesse sentido): é o âmbito das estruturas invisíveis a olho nu e só captáveis mediante poderosos equipamentos, como os átomos e as partículas subatômicas, e as moléculas por eles naturalmente formadas (isto é, moléculas não sintéticas). Assim é que, até mesmo em macroestruturas visíveis produzidas pelo trabalho humano, como pontes e edificações, há ali substâncias e elementos químicos que criamos ou manipulamos, mas que retêm suas dinâmicas próprias, investigáveis com a ajuda dos métodos elaborados pelas ciências da natureza. Reconhecer essa peculiaridade não significa dizer que o conhecimento das ciências da natureza não seja, ele próprio, socialmente produzido, possuindo uma carga axiológica (valores) e existindo em um meio histórico-cultural do qual fazem parte a ideologia e as relações de poder. Significa, tão somente, que as estratégias metodológicas necessárias para deslindar a dinâmica de objetos de conhecimento atinentes aos domínios físico, químico ou biológico possuem as suas especificidades, da mesma forma que as estratégias referentes aos domínios sócio-histórico-geográfico e psíquico.


			Além disso, as mediações sociais não impedem que a natureza não humana e suas dinâmicas e estruturas imponham limites (flexíveis e mutáveis!) ao que podemos ou não pensar sobre ela e à maneira como podemos ou não agir sobre ela, bem como no que diz respeito aos modos de elucidar essas dinâmicas e estruturas. Não se trata de um anything goes: com toda a situacionalidade cultural e histórica do conhecimento dos cientistas naturais (raramente reconhecida por eles, diga-se de passagem, e menos ainda incorporada seriamente em suas preocupações e em seu fazer quotidiano) e com toda a crítica que possamos realizar da ciência moderna, devido às suas perigosas ambivalências, parece inegável que a Medicina atual e o xamanismo não têm a mesma capacidade explicativa, preventiva e curativa, a propósito, digamos, da varíola, da febre amarela, da pneumonia, do enfarte do miocárdio ou do melanoma. A esfera cultural se impõe sobre a natural e, cada vez mais, parece ser capaz de alterá-la e transformá-la, para o bem e para o mal; mas isso ocorre dentro de limites, ainda que estes sejam historicamente maleáveis. Sem sombra de dúvida, esta maneira de ver as coisas, embebida em uma determinada crença no poder da razão (mas não em uma racionalidade instrumental estreita e muito menos em racionalismo), não deixa de ser tributária de uma mentalidade ocidental. Contudo, além de eu não acreditar que isso, em si e por si, seja algo inteiramente (e necessariamente) deplorável, resta o fato de que, queiramos ou não, eu e meus leitores certamente compartilhamos esse solo cultural ocidental(izado) — o qual, aliás, a esta altura da história humana, já deixou seus traços, bons e ruins, em todos os rincões do planeta, ainda que felizmente em graus bem variáveis.13


			Nossas relações com a natureza não humana sempre foram, desde sempre, mediadas pelas relações sociais, no sentido de situadas cultural, geográfica e historicamente; a própria percepção individual de indivíduos socializados é sempre afetada por essa situacionalidade. À medida que a humanidade avança sobre o mundo, transformando-o materialmente de maneiras premeditadas ou impremeditadas, desejadas ou indesejáveis, intencionais ou não intencionais, as mediações sociais de nossa relação com a natureza se adensam, intensificam e complexificam. Não obstante isso, se levarmos em conta o cosmos, como é ínfima, como é desprezível a influência humana, vista tanto no espaço como no tempo!


			A tese de que a natureza não humana seria uma espécie de quimera ou miragem cognitiva foi abraçada por intelectuais marxistas vinculados ao chamado “Marxismo Ocidental”, que começa com o filósofo húngaro György Lukács e atinge seu apogeu com os filósofos da Escola de Frankfurt (Max Horkheimer, Theodor-Wiesengrund Adorno, Herbert Marcuse e alguns outros, até a primeira fase de Jürgen Habermas), abrangendo, também, outros tantos nomes (como o do filósofo francês Henri Lefebvre). Para eles, e divergindo da interpretação de Friedrich Engels exposta no livro A dialética da natureza (ENGELS, 1979), o conhecimento da sociedade (leia-se: segundo eles, o “método dialético”) seria substancialmente distinto do conhecimento da natureza.14 E mais: a “natureza” que percebemos ou julgamos perceber, ao ser sempre uma natureza mediada pela cultura e pela história, é parte da realidade social, nada tendo de natural. A natureza, como disse Lukács, é uma categoria social. O que os nossos sentidos captam seria uma “imediatez mediada” (vermittelte Unmittelbarkeit), e nunca “a natureza” em si, como se ela pudesse ser independente das valorações e interpretações socialmente construídas. A própria ideia de “natureza”, aliás, seria historicamente produzida (e, podemos acrescentar, culturalmente variável, pois cada cultura humana lida com o mundo, aí incluído o que chamamos de “natureza”, à sua maneira).


			As respostas dos marxistas não foram uniformes. As diferenças foram bem sintetizadas por VOGEL (1996), que analisou, especificamente, Lukács e os frankfurtianos (e também o Jürgen Habermas da fase da “razão comunicativa”). Seja lá como for, uma consequência da “historicização” da natureza e de sua percepção foi a tese de que a natureza independente e anterior à humanidade seria como a “coisa em si” (Ding an sich) kantiana: um númeno (noumenon) escondido por trás do véu dos fenômenos e, em si mesmo, inatingível e inapreensível — e, por conseguinte, desimportante.


			A historicização da natureza promovida pelos neomarxistas perfilados com o “Marxismo Ocidental” (que constitui, decerto, como já mencionei, um conjunto heterogêneo sob vários aspectos, apesar das convergências) merece ser vista como algo positivo, a partir de uma perspectiva que enfatize a importância de desmistificações e que recuse o reducionismo de “explicar” a sociedade e o comportamento humano com base na natureza não humana, tomando esta última como fonte de autoridade inclusive moral, e assumindo as ciências da natureza como modelos inquestionáveis para as ciências da sociedade (tudo isso sendo expressões de um vício cognitivo e filosófico, o “naturalismo”). As advertências e críticas dos filósofos neomarxistas tiveram a virtude de provocar debates fundamentais, de ordem metodológica, epistemológica e até mesmo ontológica, para não dizer prático-política e ética. O problema reside em que, muitas vezes, extrapolou-se abusivamente o domínio de validade da crítica, ou tiraram-se conclusões excessivas e problemáticas.


			O fato de aceitarmos que todo conhecimento (ciências naturais aí incluí­das) é cultural e historicamente mediado e situado não elimina um “lá fora” (fora do observador humano) e um “antes de nós” (antes de qualquer observador humano), ao menos do ponto de vista lógico; caso contrário, cairíamos no mais absurdo idealismo ou racionalismo, para não dizer: no mais ridículo solipsismo. Aquela aceitação apenas elimina, por assim dizer, o seu interesse prático para nós, em última análise. Mas “em última análise” não significa em caráter absoluto, ou todo o tempo... Caso concordemos em que o caráter mediado e situado do conhecimento sobre a natureza (e da própria ideia de uma “natureza” distinguível de algum modo da “sociedade”) não necessariamente é incompatível com a admissão de que existem níveis ou, melhor ainda, domínios específicos de “modo de ser” (ou seja, ontológicos) irredutíveis completamente um ao outro — o físico/químico ou inanimado, o biológico ou do vivente, o social-histórico-geográfico e o psíquico —, isso impõe a seguinte pergunta: se há uma diversidade de “modos de ser”, por que cargas d’água deveria então haver uma uniformidade epistemológica ou metodológica? Por mais que a formulação e proposição de “realidades” tais como “buracos negros” e supernovas, “força nuclear fraca” e eletromagnetismo, mitocôndrias e erosão em lençol não seja independente de interações linguístico-comunicativas (e relações de poder no interior da “comunidade científica”) e de um contexto cultural, geográfico e histórico, parece-me impossível sustentar sem parecer racionalista ou idealista que ela dependa somente disso, e não de um “lá fora” cuja dinâmica não é apenas projetada ou concebida pelo sujeito cognoscente, mas que também guarda relação com características que preexistem a qualquer observação ou intelecção. Ao se negligenciar ou minimizar a importância dessa circunstância, incorre-se (como em VOGEL, 1996) em uma forma sofisticada de obscurantismo. Ora, não faria qualquer diferença, epistemológica e metodologicamente, o fato de as distâncias comunicacionais e os graus de empatia entre sujeito e objeto serem potencial e tendencialmente muitíssimo distintos, emocional e politicamente, se o objeto em questão for uma amostra de rocha ou um perfil de solo (ou qualquer entidade não senciente), um ser vivente e senciente não humano (digamos, uma espécie de pássaro ou mamífero) ou um grupo social humano?!...


			Se tomarmos em consideração a história da humanidade como um todo e a pletora de culturas e civilizações que ali já se abrigaram, constataremos, com a ajuda de historiadores ambientais e antropólogos, que o uso dos termos “natureza” e “sociedade”, a revestirem noções (ou conceitos) diferentes, é uma aquisição recente e localizável: a construção dessa entidade geográfico-cultural que é o Ocidente. É sabido, por exemplo, que aquela distinção, pelo menos nos moldes ocidentais, é estranha a culturas tribais e muitas sociedades tradicionais, para as quais todos os animais e todas as plantas (e, eventualmente, também o Sol, a Lua, as estrelas, uma montanha, um lago...) estão, de certa forma, vivos, possuindo uma alma ou um espírito.


			Na Europa, o projeto da Modernidade e o Iluminismo irão sacramentar um entendimento dualista do mundo, dividido entre a sociedade humana e a natureza não humana. Nem sempre ou em todos os níveis se restringe o vocábulo “natureza” à designação de entidades não humanas: por exemplo, ao se falar de “natureza humana” se reconhece, de algum modo, que há algo de natural também no comportamento humano. Não raro, a isso se atribui, inclusive, um sentido moral: agir ou comportar-se de maneira supostamente “natural” é um ideal de virtude, e tudo aquilo que for “antinatural” será eticamente condenável... (Quantas vezes o argumento do “natural” versus “antinatural” não foi brandido para legitimar exclusões e intolerância, camuflando-se o caráter histórico-cultural dos critérios e escolhas em uma sociedade?) Não obstante isso, o dualismo sociedade/natureza, assim como mente/corpo, exerce uma notável influência, aplainando o terreno para a construção de conhecimentos acadêmicos marcados por uma forte dicotomia entre o saber sobre a sociedade e o saber sobre a natureza.


			Porém, nem tudo começou com o Ocidente pós-medieval. Note-se que entre os gregos antigos a distinção entre a physis e o nómos era um dos traços mais distintivos da compreensão do mundo. Para alguns filósofos gregos (como o pré-socrático Heráclito de Éfeso), a physis (φύσις) era uma espécie de força misteriosa que consistia na fonte de tudo; mas filósofos posteriores, como Protágoras de Abdera, o maior dos sofistas, ­contribuíram para redefini-la de forma mais específica e a opuseram ao conceito de nómos: enquanto a physis deveria ser entendida como a realidade anterior e “exterior” ao mundo dos seres humanos, aquilo que não tem origem social e não obedece a uma dinâmica ditada ou controlada pelos seres humanos, o nómos (νόμος) era o termo grego para “lei” e, ao mesmo tempo, para “costume”. Physis, por conseguinte, era o que normalmente chamamos de “natureza”, ao passo que o nómos (plural: nomói) era o domínio típico da sociedade, caracterizado pela convenção e pela agência humana. O nómos, assim, consistia na esfera da criação humana, designando, acima de tudo, as convenções, as leis, as normas e os códigos de conduta que regem a vida em sociedade.


			Os monoteísmos judaico e cristão, de sua parte, elevaram a humanidade à condição de pináculo da criação divina, inferior somente aos anjos e ao próprio Deus, e à qual todo o restante da criação deveria servir. A rigor, servir aos desígnios e propósitos dos seres humanos, os únicos seres feitos à imagem e semelhança de Deus, seria o próprio télos, a própria finalidade do mundo não humano. Essa visão, por assim dizer, instrumental do mundo terreno não humano revelou-se, ulteriormente, muito funcional para o moderno capitalismo: se o solo e as águas, se as plantas e os animais, a partir de um ângulo judaico-cristão tradicional, ainda tinham algo de sagrado, pelo fato de fazerem parte da obra e do plano de Deus, a sua condição de veículos da afirmação do primado dos seres humanos sobre a Terra os tornou vulneráveis perante um intento de rebaixá-los a “coisas” das quais o homo sapiens poderia dispor como bem entendesse. Aproveitando-se dessa fragilidade potencial, foi exatamente isso que o modelo social capitalista, ao se implantar e triunfar, patrocinou: doravante não haveria nada que não pudesse ser transformado em mercadoria e, como tal, vendido e comprado, consumido e descartado — ou eliminado em nome do “progresso” ou do “desenvolvimento”.


			Interessantemente, o universo acadêmico se verá fadado a conter uma tensão entre duas atitudes opostas: uma, que reproduz o dualismo natureza/sociedade; e outra, que se esforça por negá-lo nos planos especificamente epistemológico e metodológico, isto é, no interior da Filosofia da Ciência e da pesquisa científica, mas sem conseguir (ou mesmo desejar) eliminar a influência do dualismo no âmbito maior da cultura em geral.


			Bacon, o primeiro sistematizador do método indutivo e expoente do empirismo, e Descartes, seu equivalente no que concerne ao método dedutivo e ao racionalismo, foram, a despeito de suas diferenças, dois símbolos da edificação do conhecimento científico moderno que convergiram notavelmente a propósito da ideia ou do projeto de uma “dominação da natureza” — uma espécie de destino manifesto da humanidade a ser alcançado com o auxílio da ciência e da técnica modernas (cf. BACON, 2000; DESCARTES, 1894).


			Séculos após Bacon e Descartes, todavia, a preocupação com a fragmentação do conhecimento e a necessidade de unificá-lo deu margem a empreendimentos científico-filosóficos com o intuito de demonstrar que sociedade e natureza, em que pesem suas características próprias, seriam passíveis de elucidação por meio das mesmas ferramentas intelectuais, resumíveis como o (no singular) “método científico”. O que o positivismo clássico iniciou, os positivistas lógicos e o “racionalismo crítico” popperiano (este sendo, para a Escola de Frankfurt, nada mais que uma variante do positivismo) levaram ao paroxismo. Aos poucos, foram também aparecendo propostas de “linguagens” unificadoras, como a Teoria Geral dos Sistemas de Ludwig von Bertalanffy (e, ora, a própria Matemática já era vista, desde Platão, como uma espécie de linguagem universal da ciência), assim como de conceitos e teorias pretendidamente de alcance muito geral, como é o caso, nas últimas décadas, da Teoria do Caos, da Geometria dos Fractais, da Teoria das Catástrofes, da Sinergética e congêneres, invariavelmente oriundos das ciências da natureza.


			A Fig. 1, a seguir, ilustra os dois extremos entre os quais temos oscilado: em A, o aplainamento de terreno epistemológico e metodológico nos marcos de um pensamento que pretende eliminar qualquer diferença ontológica entre natureza (não humana) e sociedade, mas sem poder abrir mão do uso desse par de termos/conceitos; em B, o dualismo na sua mais exacerbada expressão, a presumir uma distinção radical entre os atributos e qualidades humanos e os atributos e qualidades não humanos.
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			Fig. 1: Natureza e sociedade correspondendo essencialmente ao mesmo “tipo de ser” (A) e como dois “tipos de ser” mutuamente excludentes e diametralmente opostos (B).


			Seria essa síndrome de dupla personalidade (acreditar no dualismo sociedade/natureza e, simultaneamente, rejeitar uma dicotomização epistemológica e metodológica entre ciência natural e ciência social) uma prisão da qual a pesquisa científica e o pensamento filosófico não conseguiriam jamais escapar? Estaríamos condenados a acreditar que sociedade e natureza, em um certo sentido, se opõem uma à outra de um modo (quase) absoluto, ao mesmo tempo em que, no que diz respeito ao conhecimento científico sobre ambas, elas deveriam ser estudadas e só poderiam ser adequadamente decifradas ao serem submetidas aos mesmos padrões epistemológicos e metodológicos? Creio que essa possibilidade interpretativa nada tem de inarredável.


			Não poderíamos, alternativamente, conceber a sociedade como algo que emerge a partir da natureza, mas que, de certo modo, estabelece uma ruptura qualitativa com a natureza não humana? A consciência de uma responsabilidade ética, a racionalidade, a fala articulada e, com a invenção da escrita, a possibilidade de acumular memória para além dos genes parecem estabelecer uma significativa diferença entre o homo sapiens e mesmo os seus primos mais próximos, primatas como chimpanzés, bonobos e gorilas. A Teoria da Evolução e as experiências científicas atuais nos revelam, ao mesmo tempo, que muitas espécies animais não só possuem formas de comunicação, às vezes até relativamente sofisticadas (como baleias, golfinhos e primatas), mas que chegam, como no caso de alguns primatas, a produzir ferramentas rudimentares. Isso não invalida propriamente a tese de uma diferença qualitativa, e não somente de grau, entre o homo sapiens e outros animais, mas sugere a necessidade de uma certa relativização dessa distinção qualitativa, que seria mais da ordem de tons de cinza muito contrastantes que de uma comparação entre preto e branco. No fundo, convém relativizar a própria ideia de que uma distinção qualitativa dependa de um “tudo versus nada” absoluto, em vez de ser uma espécie de “fortíssima diferença de grau”, que decerto não elimina o enorme contraste, mas tampouco o senso de pertencimento a uma escala evolutiva comum.


			Vista dessa forma, a relação da sociedade com a natureza é a de uma “ruptura integrada”, ou uma diferenciação extraordinária (no sentido forte de “extraordinário”) em meio a um universo compartilhado e nos marcos de processos evolutivos cada vez mais articulados. Na verdade, podemos falar, para além da evolução em sua acepção darwiniana (seleção natural), de uma “coevolução” entre cultura humana e natureza, com a ação humana cada vez mais interferindo e ajudando a modelar esta última, de maneira deliberada e não deliberada.


			Dentro do nosso horizonte histórico, a ação humana deliberada se dá mediante a manipulação propiciada pela ciência e a tecnologia, enquanto a não deliberada é decorrente dos “danos colaterais da civilização capitalista-industrial”, como a poluição e a degradação ambiental em escala global. Mas atenção: essa coevolução, ao contrário do que poderíamos pensar, vem de muito, muito longe. Apesar da impressão causada pelos quase “ciborgues” (vocábulo que mescla “cibernético” e “organismo”) que a Medicina, as engenharias e as várias ciências da natureza vão gradativamente fazendo surgir (alguns antropólogos até já propuseram uma cyborg anthropology!) por meio de intervenções cada vez mais complexas nos organismos humanos, as imbricações entre cultura e natureza, no âmbito mesmo do corpo humano, nada têm de novas. Elas são tão antigas quanto o próprio homo sapiens. Uma das mais fascinantes e polêmicas áreas de pesquisa com a ajuda da qual podemos constatar isso é aquela referente à gene-culture coevolution, perspectiva de acordo com a qual “preferências e crenças humanas são o produto de uma dinâmica em que os genes afetam a evolução cultural e a cultura afeta a evolução genética, com ambas estando estreitamente entrelaçadas na evolução da nossa espécie”15 (BOWLES e GINTIS, 2011:14). Adicionalmente, o reconhecimento dessas imbricações reforça a convicção de que o ambiente não é algo simplesmente externo ao indivíduo (mesmo quando tomado em sua pura biologicidade, enquanto organismo), mas sim algo que interage intimamente com os indivíduos: se, nas palavras de Herbert Gintis (GINTIS, 2011:885), a “Biologia de Populações tradicionalmente toma o ambiente como exógeno”, o enfoque da coevolução gene-cultura, em contraste, enfatiza que “as formas de vida afetam seu próprio ambiente, e que os ambientes que elas produzem alteram o padrão de evolução genética que sofrem”.


			O processo denominado “construção de nichos”, no curso do qual uma espécie altera o seu próprio ambiente (ou o de outras espécies), torna “a própria mudança ambiental parte da dinâmica evolutiva”. Ainda conforme Gintis, “[a] coevolução gene-cultura é a aplicação do raciocínio de construção de nichos à espécie humana, reconhecendo que tanto os genes quanto a cultura estão sujeitos a dinâmicas semelhantes e a sociedade humana é uma construção cultural que fornece o ambiente para mudanças genéticas que melhoram a aptidão física em indivíduos.”16 A exposição pode ficar ainda mais densa ao acrescentarmos explicitamente um ingrediente essencial aos condicionamentos recíprocos entre organismos humanos e seus genes, de um lado, e a cultura, de outro: o espaço geográfico, seja na qualidade de dinâmicas e processos geoecológicos, “natureza primeira”, seja na qualidade de espaço transformado pelas relações sociais. A disponibilidade de matérias-primas, as asperezas ou o caráter ameno do clima, a pobreza ou a riqueza do solo, bem como, em um salto que nos põe em meio a uma grande cidade contemporânea, os estímulos sensoriais e cognitivos decorrentes da experiência de viver em aglomerações de milhões de habitantes, expostos a numerosas interações sociais e psicológicas de todos os tipos, decerto produzem efeitos sobre a habilidade humana de se adaptar aos ambientes, simultaneamente à confirmação que trazem sobre a incrível capacidade humana de criar seus ambientes, dos acampamentos de caçadores e coletores aos arranha-céus e às metrópoles.17


			No meio do caminho há, aparentemente, uma pedra: Samuel Bowles e Herbert Gintis dizem professar a chamada “Sociobiologia” (sociobiology). Até que ponto isso lança uma sombra de desconfiança sobre as suas contribuições acerca da gene-culture coevolution? Autoproclamar-se “sociobiologista” é algo que promete desencadear ataques de urticária em círculos progressistas, no mínimo desde que, na década de 1970, o biólogo conservador Edward O. Wilson, adepto de uma interpretação reducionista e biologizante que termina por fazer a cultura aparecer como um fenômeno secundário, a reboque das dinâmicas da natureza, protagonizou uma grande controvérsia e colaborou para aumentar, e não diminuir as tensões e dificuldades de comunicação entre cientistas da natureza e da sociedade (voltaremos a nos ocupar de Wilson mais à frente).


			Ocorre, em primeiro lugar, que, ao contrário do que alguns possivelmente imaginam, desenvolver raciocínios no estilo “fundamentos biológicos do comportamento humano” não tem sido um monopólio de cientistas politicamente conservadores: o geógrafo Piotr Kropotkin (1842-1921), a um só tempo anarquista e adepto de uma abordagem positivista e biologizante, pode ser apontado, com seu magistral estudo sobre a “ajuda mútua” (KROPOTKIN, 2002d), como o caso (ou talvez a exceção) mais célebre. Quanto a Kropotkin, se por um lado o seu positivismo e o seu “naturalismo” devem ser questionados, por outro não seria construtivo negar por completo a fecundidade de suas comparações do altruísmo entre animais não humanos com aquele observado entre seres humanos. Em segundo lugar, e o que é especialmente importante no momento, por trás do rótulo “Sociobiologia”, que compreensivelmente pode causar desconforto naqueles cientistas sociais familiarizados com as teses de Edward Wilson, às vezes podemos encontrar, para nossa grata surpresa, raciocínios muito mais sofisticados e arejados que aqueles do “pai da Sociobiologia”.18 Exatamente Bowles e Gintis, radical economists admiradores confessos do pioneirismo de Kropotkin, demonstram, com suas brilhantes e eruditas incursões no tema da coevolução gene-cultura, que o unilateralismo e o simplismo não necessitam ser o apanágio inevitável de esforços de pesquisa voltados para a exploração dos laços entre a cultura e o substrato biofísico, tanto corpóreo quanto geográfico, desses primatas-
-muito-mais-que-primatas que somos nós.


			Pois então, retomemos o ponto: até onde seria razoável admitir algum nível de distinção epistemológica e metodológica (e mesmo ontológica) entre sociedade e natureza não humana, sem querer, com isso, apostar em um dualismo? Teriam tido os gregos antigos, afinal, razão ao diferençar entre physis e nómos, tornando-os irredutíveis um ao outro? Sim, sob a condição de não fazermos dessa distinção uma de tipo “cartesiano”; as fronteiras, por assim dizer, seriam “nebulosas”, complexas, e não lineares. É o que a Fig. 2, em A, procura sugerir. Mas, justamente para não dar a impressão de que a distinção seria absoluta ou rígida, talvez devêssemos usar outro par terminológico, no lugar de physis e nómos. Na verdade, o par terminológico que tenho em mente tampouco é recente: com raízes que parecem nos remeter a Cícero, na Roma antiga,19 o duo terminológico-conceitual erste Natur (primeira natureza) e zweite Natur (segunda natureza), utilizado por filósofos alemães como Schelling e Hegel no início do século XIX, e depois retomado pelo geógrafo anarquista Élisée Reclus (1830-1905) e pelo pensamento marxista, possui a vantagem de empregar a palavra “natureza” (Natur) como terreno comum.
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			Fig. 2: Physis e nómos e, sobretudo, erste Natur e zweite Natur: raízes históricas de conceitos úteis rumo a uma estratégia de mitigação ou mesmo ruptura com o dualismo “sociedade versus natureza”.


			Na Modernidade contemporânea ou “reflexiva”, impropriamente chamada por muitos de “pós-modenidade”, podemos e devemos nos abrir a uma visão mais complexa, que rejeita o dualismo e a dicotomia nos seus moldes usuais. Em Jamais fomos modernos (LATOUR, 1994), o antropólogo e filósofo Bruno Latour trouxe, com a sua “Antropologia simétrica”, uma interpretação sofisticada para a circunstância aparentemente paradoxal de uma “matriz civilizatória”, a modernidade ocidental, que multiplica os objetos híbridos de social e natural,20 ao mesmo tempo em que dificulta a sua percepção enquanto tal ao nos induzir a uma dicotomização entre sociedade e natureza. Antes de Latour, um pensador ainda mais incontornável, Edgar Morin, fizera, com sua titânica obra em seis volumes, provocativamente intitulada O método (MORIN, s.d.), uma vigorosa e apaixonada defesa de uma ciência que, finalmente cônscia da complexidade do mundo, estaria disposta a desafiar o abismo entre o conhecimento na natureza e o da sociedade. Desde então, animadas por motivações e embasadas em visões de mundo variadas, não tem havido falta de incursões filosóficas à procura de um entendimento não simplista da realidade, como a “Epistemologia Ambiental” de Enrique Leff (LEFF, 2002) e a aguda reflexão de Kate Soper em torno da política e da semiótica da ideia de natureza (SOPER, 1995). Não raro diretamente inspirados por tais autores, os geógrafos têm, volta e meia, igualmente recusado enfoques dualistas (sejam aqui citados alguns poucos trabalhos, apenas para ilustrar o ponto: WHATMORE, 2002; DEMERITT, 2002; KAIKA, 2004; WATTS, 2005; CASTREE, 2005 e 2014; SWYNGEDOUW, 2006; KAIKA e SWYNGEDOUW, 2013; PORTO-GONÇALVES, 2013 e 2014; SOUZA, 2016a).


			Apesar disso tudo, nós não deveríamos pretender rejeitar toda e qualquer diferenciação entre “sociedade” e “natureza”, e tampouco imaginar poder catapultar o nosso entendimento do mundo de volta a um momento histórico-cultural pré-capitalista e tribal, anterior ao surgimento do Ocidente. É nesse momento que principalmente uma abordagem como a de Latour, por mais instigante que seja, se mostra de pouca valia, podendo até mesmo atrapalhar, ao insistir com demasiada ênfase na indissociabilidade dos objetos naturais e artificiais. O pensamento do filósofo Cornelius Castoriadis, ao gestar uma compreensão extraordinariamente profunda sobre a complexidade do mundo e, simultaneamente (e por isso mesmo), agasalhar uma defesa da irredutibilidade recíproca do saber sobre a sociedade (e do seu “modo de ser”) e sobre a natureza (idem), nos dá uma chave para evitar o impasse. Mas antes de adentrarmos o assunto, cabe uma síntese de um parágrafo a propósito do que tem sido o senso comum durante séculos.


			No contexto do pensamento ocidental, a “natureza” é ontologizada como uma realidade tangível; em termos da superfície da Terra (vide Fig. 3), ela corresponde paradigmaticamente ao que, em língua inglesa, é denominado wilderness (significando “em estado selvagem” ou, mais concretamente, uma área não ocupada ou transformada pelos seres humanos). A noção de wilderness como significando uma grande superfície que não foi consideravelmente afetada por atividades humanas, uma terra desabitada e não cultivada, é particularmente corrente nos Estados Unidos, país no qual se elaborou toda uma ideologia “preservacionista” em torno disso. Em contraste com essa natureza supostamente virgem e prístina, o senso comum concebe a sociedade como produtora de espaços “artificiais” (criados pelos seres humanos), sendo o exemplo mais perfeito disso uma grande cidade contemporânea ou metrópole. A controvérsia centenária entre “preservacionistas” (defensores da preservação da maior quantidade possível de reservas de natureza intocável e supostamente intocada) e “conservacionistas” (que admitem um uso “racional” dos recursos naturais21), iniciada nos Estados Unidos, está fortemente ligada à presença duradoura de uma visão reificadora da “natureza” entre muitos daqueles que se consideram “preocupados com o meio ambiente”. O debate mais recente (das últimas quatro décadas), em que se opõem, de um lado, os pensadores e ativistas ambientais seguidores de abordagens no estilo da “ecologia profunda” (deep ecology) e seus congêneres em matéria de proteção ambiental, que veem os seres humanos como uma espécie de “fator perturbador”, “maculador” da natureza e “enfeador” da paisagem, e aqueles ecologistas políticos e ativistas mobilizados em prol da justiça ambiental que criticam o que classificam como o mito de uma “natureza intocada” (da qual a sociedade deveria ser permanentemente excluída), é um prolongamento da polêmica anterior, o qual atualiza e amiúde exacerba o antigo confronto entre “preservacionistas” e “conservacionistas”.
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			Fig. 3: Espaço (ou “paisagem”) natural e espaço (ou “paisagem”) social/cultural: reificando, enquanto “tipos de espaço”, processos e perspectivas
inseparáveis, ainda que distinguíveis.


			Podemos retornar, agora, ainda que brevemente, à questão da “lógica dos magmas” de Cornelius Castoriadis, mencionada algumas páginas atrás. Ora, por que seria essa lógica de nome tão estranho (inspirado na complexa matéria incandescente expelida durante as erupções vulcânicas) algo relevante? Porque ela é, salvo melhor juízo, a tentativa mais profunda até agora de romper de maneira radical não só com o pensamento linear e certos aspectos da lógica formal (algo já feito, por exemplo, pela dialética hegeliana/marxista), mas com o pensamento “cartesiano” e o que Castoriadis chamou de “paradigma de determinidade” (CASTORIADIS, 1975, 1986c, 1986d). Costumamos pensar em “natureza” e “sociedade” como duas entidades perfeitamente distinguíveis, o que é uma ilusão de ótica. Por outro lado, também seria um equívoco imaginar que não haveria distinção alguma, ou alguma distinção significativa, em termos práticos.
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